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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 28/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 34ª EM: 12/05/15
PROCESSO      
: Nº 22101.010221/13-24
RECORRENTE  
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS                                
RECORRIDO     
: A MESMA   
INTERESSADO  
: F F RODRIGUES DA SILVA & CIA LTDA ME
AUTUANTE

: RUBSSILANDER DE SOUZA SILVA 
RELATOR        
: EVANDRO BARROS DE SOUZA 
EMENTA: ICMS – Falta de pagamento do ICMS escriturado e não declarado. – Apuração através de Verificação Fiscal Analítica. – Autuado Revel. - Julgamento de primeira instância pela improcedência do Auto de Infração, em razão de não obedecer ao Princípio da Não Cumulatividade. – Infração não caracterizada. – O autuante equivocou-se na apuração do resultado, pois não observou os créditos do autuado. - Auto de infração improcedente. - Recurso de ofício conhecido e não provido.- Decisão por unanimidade de votos.
RELATÓRIO
O presente processo teve início com a lavratura do Auto de Infração Nº 001341/2013 de 24/07/2013, em desfavor da empresa F F RODRIGUES DA SILVA & CIA LTDA ME, imputando a ela “falta de pagamento  ICMS escriturado e não declarado – normal.
O dispositivo tido como infringido foi o artigo 71 do RICMS/RR, aprovado pelo  Decreto 4.335-E / 2001 e a penalidade aplicada foi aquela prevista no artigo 69, inciso I, alínea “a”, da Lei 059/93, alterada pela Lei 244/99,multa de 50% sobre o valor do imposto. O valor total do crédito tributário é R$ 29.771,94 (vinte e nove mil, setecentos e setenta e um reais e noventa e quatro centavos) a título de ICMS, multa e juros. 

Foram anexados aos autos os seguintes documentos a fim de comprovar a imputação (fls.04/42): ordem de serviço nº 987/2013; termo de início de fiscalização; quadro demonstrativo de cálculos e de atualização monetária de valores a recolher; planilha de verificação fiscal analítica do ICMS normal conferência de recolhimentos – cópia fiel dos livros; planilha de recolhido x a recolher; cópia do D.O.E; extrato do contribuinte; cópias de GIM; termo de encerramento e  termo de conclusão de fiscalização. 
Notificada por edital (fl.41), por encontrar-se em lugar incerto e não sabido, a recolher o crédito tributário ou impugnar a exigência reclamada a autuada  não apresentou impugnação, conforme termo de revelia (fl.45). 
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       fls.02
Submetido a julgamento na primeira instância Decisão nº 110/2014 o Auto de Infração foi julgado improcedente (fls.51/54), ao argumento de que o agente do fisco equivocou-se na apuração do resultado ao não observar o princípio da não cumulatividade, preceito constitucional insculpido no artigo 155, §2º, inciso I, da CF/88, o ICMS é um imposto não cumulativo, e assim os Estados membros devem prosseguir com suas leis estaduais de instituição e regulamentação do imposto. 
A autuada foi cientificada por edital (fl.57) e não apresentou  contrarrazões (fl.59) subindo os autos através do Recurso de Ofício.

Ato continuo, a Procuradoria Geral do Estado solicitou diligência (fl.61) para que o fiscal autuante se manifeste sobre a decisão de 1ª instância.

Em resposta a diligência (fl.63) o fiscal autuante expôs que não foi dado o crédito para compensação em período posterior sendo verificado somente o mês em que o pagamento foi efetuado a menor. 
                 A autuada foi cientificada por edital (fls.67/68) de novos documentos anexados aos autos e não apresentou manifestação.
Por fim os autos retornaram a Procuradoria Geral do Estado que em parecer nº 019/2015 constante dos autos às (fls.70/71), opina pelo  não provimento ao recurso de ofício para ser mantida a decisão de primeira instância. 

É o relatório. 
EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
VOTO 
A autuação versa sobre falta de pagamento do ICMS escriturado e não declarado – normal.

A decisão monocrática deve ser mantida em toda sua inteireza, pois o fiscal autuante equivocou-se na apuração do resultado ao não obedecer ao princípio da não cumulatividade previsto na Carta Magna. Assim vejamos:
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fls.03
            Art.155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:
            (...)
             II – operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;
             (...)
             § 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:
              I – será não cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestações de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;
 Segundo o mestre Eduardo Sabbag, a não cumulatividade é um Princípio constitucional impositivo, esse princípio vem regulado no art. 19 da Lei Complementar nº 87/96. Podemos, ainda, entender a regra constitucional da não cumulatividade como o postulado em que o imposto só recai sobre o valor acrescentado em cada fase de circulação do produto, evitando assim a ocorrência do chamado efeito “cascata”, decorrente da incidência do imposto sobre imposto, ou sobreposição de incidências.
Na verificação fiscal analítica o agente do fisco apontou no mês de fevereiro o valor de R$ 6.283,88 a título de ICMS diferencial de alíquota, lançando na coluna outro crédito planilha fl.09, valor trazido do relatório do extrato do contribuinte fl.12, período de 01 a 29.02.2012, citado extrato não inclui valores que sejam pagos no último dia do período, ou seja, o imposto recolhido no dia 29 no valor de R$ 8.217,60 não constou no extrato e, portanto, iludiu o autuante, que apurou o crédito tributário sem observância ao princípio supra.

Foi emitido novo extrato fl.50, a fim de ratificar a informação. Considerando que a origem do lançamento foi o mês de fevereiro os demais meses foram prejudicados, conforme planilha fl.55, demonstrando a veracidade da declaração do autuado.

Portanto, resta comprovado que não existe imposto a recolher.
Ante o exposto e ao que dos autos consta, conheço do Recurso de Ofício para negar-lhe provimento e votar por manter a Decisão de Primeira Instância que julgou pela improcedência do Auto de Infração nº 1341/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.
É o voto.  
                               EVANDRO BARROS DE SOUZA
Conselheiro Relator
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            fls.04
roce
DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: F F RODRIGUES DA SILVA & CIA LTDA ME,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando improcedente o Auto de Infração n° 001341/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 26 de maio de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                                  EVANDRO BARROS DE SOUZA                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
  ROZINETE ARAÚJO DE M. GUERRA
                           Conselheira
  RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                           Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
EDNALDA MARIA DO NASCIMENTO
                            Conselheira
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                  Procurador do Estado
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